
1) À luz do que dispõe o artigo 60 da Constituição da República, a Constituição pode ser 

emendada mediante proposta:  
 

I. do Procurador-Geral da República, após colhida a manifestação de todos os Procuradores-Gerais de 

Justiça dos Estados.  

 

II. do Presidente da República.  

 

III. dos cidadãos, cuja iniciativa poderá ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de 

projeto subscrito por, no mínimo, dez por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por quatro 

Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.  

 

IV. de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 

uma delas, pela maioria relativa de seus membros.  

 

Somente está CORRETO o que se afirma em:  

a) I e II.  

b) II e III.  

c) II e IV.  

d) III e IV.  

 

2) Assinale a opção correta acerca do disciplinamento das emendas constitucionais. 

a) As limitações expressas com relação às emendas à CF restringem-se às temporais e às materiais. 

b) As limitações materiais de emenda à CF relacionam-se à ideia de que a Constituição, documento 

mais importante de um país, não pode ser alterada em regime de exceção. 

c) As emendas à CF podem ser definidas como uma espécie extraordinária e transitória do gênero 

das reformas constitucionais. 

d) Há limitações implícitas ao poder reformador.  

 

3) Projeto de lei ordinária de iniciativa de Deputado Federal, prevendo a criação de 15 cargos 

de assessoramento no âmbito do Ministério da Saúde, é aprovado pelo voto da maioria absoluta dos 

membros de cada uma das Casas do Congresso Nacional, em turno único de votação. Referido 

projeto de lei  

a) é formalmente inconstitucional, pois padece de vício de iniciativa.  

b) usurpa competência do Presidente da República para dispor, mediante decreto, sobre organização 

e funcionamento da administração federal.  

c) é materialmente inconstitucional, por dispor sobre matéria reservada à lei complementar.  

d) não observou o devido processo legislativo, no que se refere a quorum e turnos de votação de 

propostas que visem à criação de cargos.  

e) é formal e materialmente compatível com as disposições constitucionais aplicáveis à espécie.  

 

4) Tratando-se de projeto de lei de iniciativa do Presidente da República sobre aumento de 

remuneração dos servidores públicos da administração direta da União,  

a) é dispensável o seu encaminhamento para sanção ou veto presidencial.  

b) sua discussão e votação terão início no Senado Federal.  

c) sua discussão e votação terão início no Congresso Nacional, reunidas as duas Casas 

legislativas.  

d) é vedada proposta de emenda parlamentar que importe aumento de despesa.  

e) é vedada qualquer proposta de emenda parlamentar, ainda que não importe aumento de 

despesa.  



 

5) De acordo a Constituição Federal, assinale a alternativa correta: 

a) A proposta de emenda constitucional não poderá partir do Presidente da República.  

b) A proposta de emenda constitucional será discutida e votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois quintos dos votos dos 

respectivos membros.  

c) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos 

membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.  

d) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do 

Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início no Senado Federal.  

e) A legislação sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos pode ser objeto 

de lei delegada.  

 

6) Em matéria de processo legislativo, é certo que:  

a) Não cabe o veto por inconstitucionalidade em razão da análise prévia da Comissão legislativa 

competente e por ser passível de rejeição.  

b) A sanção é competência privativa do Chefe do Executivo, salvo nos casos de lei delegada, 

cuja sanção é legislativa.  

c) A ausência de sanção expressa no prazo de 15 (quinze) dias implica na caducidade ou 

prescrição do projeto de lei.  

d) O veto constitui ato político do Chefe do Executivo, sendo insuscetível de controle judicial, 

restrição aplicável tanto no veto político como no jurídico.  

e) A promulgação da lei é ato exclusivo do Chefe do Executivo, inclusive nos casos de sanção 

tácita e de rejeição do veto.  

 

7) Quatro deputados estaduais de Sergipe submeteram à apreciação do presidente da 

Assembléia Legislativa proposta de emenda à CF para ser encaminhada ao presidente da 

Câmara dos Deputados, em regime de urgência. Nessa situação, recebida a proposta na 

Câmara dos Deputados, poderá seu presidente encaminhar o texto para tramitação, uma 

vez que presidente de assembléia legislativa estadual tem competência para formular 

proposta de emenda à CF.  

Certo      Errado  

8) Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o 

processo legislativo, assinale a alternativa correta.  

a) O conceito de iniciativa popular de lei compreende a iniciativa de projeto de lei ordinária, 

projeto de lei complementar e projeto de lei delegada.  

b) A tramitação de projetos de lei ordinária sempre inicia pela Câmara dos Deputados, 

finalizando-se o processo legislativo no Senado Federal.  

c) Projeto de lei ordinária ou de lei complementar rejeitado pela Câmara dos Deputados será 

arquivado, não cabendo discussão, votação e revisão pelo Senado Federal.  

d) Projeto de lei, ordinária ou complementar, sobre matéria de iniciativa privativa do Presidente 

da República não poderá ser objeto de emendas dos congressistas, durante processo de discussão e 

votação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, cabendo às respectivas casas legislativas 

aprovarem ou rejeitarem globalmente o projeto.  

e) Supressão ou abolição de direito ou garantia individual fundamental somente será 

constitucionalmente válida se realizada por meio de Emenda à Constituição.  

 


